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Comunicar 
também é uma 

prática de 
responsabilidade 

ESG

Artigo

Max Russi pede investigação 
após denúncia de deputados que 
cobrariam até 50% de emendas
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Com apoio de grandes políticos 
Elson Ramos fortalece articulação 

política e não descarta candidatura

INFLUÊNCIA SOCIAL

A opção seria deputado estadual. Em contrapartida, o empresário revela que 
está negociando dois shows internacionais em Cuiabá.

MAURO MENDES MIRA O SENADO E 
DISPARA: “NINGUÉM, ABSOLUTAMENTE 

NINGUÉM, PODE ESTAR ACIMA DA LEI”

MAURO MENDES- PRÉ-CANDIDATO AO SENADO

Popular
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ENTREVISTA DA SEMANA
Victor Ostetti 

Proposta prevê financiamento para garantir obras nos 
municípios e liberar recursos do Fethab.

Pivetta encaminha projeto 
de R$ 1,5 bi para manter 
obras e construir 60 mil 
casas em Mato Grosso

INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO

Júlio Campos diz que União Brasil 
mantém apoio a Mauro Mendes e 

defende cautela sobre investigação 
envolvendo Banco Master

UNIDOS PELO PARTIDO

Deputado afirma que 
inquérito deve ser 

aguardado sem 
pré-julgamentos.

PÁGINA 04

“ISSO É CRIMINOSO”

Russi afirmou 
que acusações dessa 
natureza são graves 

e precisam ser 
acompanhadas de provas 

e da identificação dos 
envolvidos para que 
possam resultar em 

investigações e eventual 
responsabilização. Pág. 6

Após declaração de Antônio Galvan sobre suposto “retorno” de emendas, 
Max Russi diz que, se houver irregularidades, os responsáveis devem 

responder na Justiça e “ir para a cadeia”.

O empresário ma-
to-grossense Elson 
Ramos, conhecido 
por sua atuação no 
setor de entreteni-
mento e pela realiza-
ção de grandes even-
tos em Mato Grosso, 
revelou que está ne-
gociando a contrata-
ção de dois artistas 
internacionais para 
apresentações no Es-
tado. Segundo ele, as 
conversas seguem em 
andamento e uma de-
finição deve ocorrer a 
partir do segundo se-
mestre. Sem revelar 
nomes, Elson expli-
cou que os contratos 
envolvendo atrações 
internacionais exi-
gem sigilo durante 
as tratativas. Apesar 
disso, adiantou que 
um dos projetos está 
relacionado ao gêne-
ro pop, o que deve 
movimentar o ca-
lendário de eventos 

nos próximos meses. 
Além da agenda cul-
tural, o empresário 
também comentou as 
especulações sobre 
uma possível entrada 
na política. O nome 
de Elson tem sido ci-
tado nos bastidores 
como pré-candidato 
a deputado estadual, 
impulsionado por sua 
influência em dife-
rentes segmentos da 
sociedade e pelo tra-
balho social desen-
volvido nos últimos 
anos. Ao abordar o 
tema, confirmou que 
participa de conver-
sas dentro de um gru-
po político, mas afir-
mou que ainda não há 
definição sobre qual 
caminho seguirá. Se-
gundo o empresário, 
as discussões conti-
nuam em andamento 
e uma decisão deverá 
ser anunciada futura-
mente. Pág. 5

PÁGINA 07

O deputado estadu-
al Júlio Campos (União 
Brasil) afirmou que 
acompanha com tran-
quilidade a atuação dos 
órgãos de fiscalização.
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Durante muito 
tempo, as em-
presas acredita-

ram que precisavam criar 
diferenciais para conquis-
tar espaço no mercado. A 
experiência que vivemos 
na Cartê entre 2025 e 
2026 mostrou exatamente 
o contrário: os diferen-
ciais já existem, o verda-
deiro desafio é fazer com 
que eles sejam reconheci-
dos.

 
Há um ano publicamos 

nosso Manual de Boas 
Práticas e Compromissos 
ESG. Mais do que um do-
cumento institucional, ele 
representou a decisão de 
tornar públicos todos os 
princípios que já orienta-
vam nossa forma de tra-
balhar, de nos relacionar 
com clientes, fornecedo-
res e colaboradores.

 
Antes mesmo da for-

malização, práticas como 
respeito às pessoas, ética 
nas relações, transparên-
cia, combate ao assédio, 
uso responsável da inteli-
gência artificial e atenção 
ao bem-estar da equipe já 
faziam parte da nossa roti-
na. Elas existiam. Apenas 
não estavam organizadas 
e comunicadas de manei-

pela coerência entre aquilo 
que a empresa diz e aquilo 
que efetivamente pratica. 
Quando existe consistên-
cia, a comunicação apenas 
revela o que já acontece to-
dos os dias.

 
Talvez esse tenha sido 

o maior aprendizado desse 
primeiro ano: não basta fa-
zer o certo. É preciso tornar 
esse compromisso visível 
para quem escolhe cami-
nhar ao nosso lado. Nesse 
sentido, a comunicação do 
que estamos fazendo não 
segue o caminho da “auto-
promoção”, pelo contrário, 
a proposta é prestar contas, 
compartilhar responsabili-
dades e permitir que nos-
sos stakeholders conheçam 
os princípios que orientam 
cada decisão.

 
Ao olharmos para esse 

primeiro ano, entendemos 
que o Manual de Boas Prá-
ticas e Compromissos ESG 
continua sendo menos um 
ponto de chegada e mais 
um compromisso perma-
nente de manter nossos 
valores vivos, praticados 
e, principalmente, transpa-
rentes.

 
Esse movimento acom-

panha uma transformação 
mais ampla no ambiente 

OPINIÃO

ra clara.
 
Essa talvez seja uma 

realidade comum em 
muitas empresas. Bons 
processos, valores só-
lidos e diferenciais im-
portantes permanecem 
invisíveis simplesmente 
porque ninguém os co-
munica de forma estru-
turada. Ao transformar 
esses compromissos em 
um documento público, 
percebemos que o manual 
passou a cumprir diferen-
tes papéis.

 
Internamente, o docu-

mento se se tornou uma 
referência para orientar 
comportamentos e apoiar 
decisões. Externamen-
te, passou a demonstrar, 
de forma objetiva, quais 
princípios sustentam nos-
sa atuação, ou seja, nosso 
manual de boas práticas 
deu visibilidade à cultura 
que já existia. E isso faz a 
diferença.

 
Ao longo desse primei-

ro ano, percebemos que 
a formalização dos com-
promissos também abriu 
oportunidades perma-
nentes de comunicação. 
Sempre que falamos sobre 
nossas práticas, reforça-

Artigo

Comunicar também é uma prática de 
responsabilidade ESG

empresarial. Segundo le-
vantamento do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas 
(Sebrae, 2023), cerca de 
70% das micro e peque-
nas empresas brasileiras já 
desenvolvem alguma prá-
tica ESG, sinalizando que 
responsabilidade, trans-
parência e boa governan-
ça deixaram de ser temas 
exclusivos das grandes 
organizações e passaram a 
integrar a estratégia de ne-
gócios de empresas de to-
dos os portes.

 
Na Cartê, essa experiên-

cia reforçou uma convic-
ção que seguirá orientando 
nossa atuação. A coerência 
entre aquilo que a empresa 
acredita, pratica e comuni-
ca fortalece a cultura orga-
nizacional, gera confiança 
e consolida relações mais 
sólidas. Afinal, reputação 
não nasce do discurso, mas 
da consistência entre pala-
vras e atitudes!

 

Dayane  Nascimen-
to, consultora marke-
ting com formação na 
UFMT, especialista em 
economia comporta-
mento pela ESPM/SP e 
empresária.

Editorial
VOTO CONSCIENTE

Em períodos elei-
torais, cresce a 
circulação de pro-

messas, discursos emociona-
dos e propostas que, muitas 
vezes, parecem resolver pro-
blemas históricos de forma 
simples. É justamente nesse 
cenário que se torna ainda 
mais importante a reflexão 
sobre a escolha do voto.

Avaliar quem irá ocu-
par cargos públicos não 
deve ser um ato guiado 
apenas por simpatia, iden-
tidade partidária ou discur-
sos de ocasião. O voto é 
uma decisão com impacto 
direto na vida cotidiana: 
na saúde, na educação, na 

infraestrutura, na seguran-
ça e na gestão dos recursos 
públicos.

Por isso, é fundamen-
tal observar a trajetória dos 
candidatos, sua coerência 
ao longo do tempo, suas 
responsabilidades ante-
riores e a capacidade real 
de executar aquilo que 
defendem em campanha. 
Promessas devem ser ana-
lisadas com cautela, espe-
cialmente quando não vêm 
acompanhadas de planeja-
mento, dados ou histórico 
de entrega.

Também é importante 
considerar o comportamen-
to público dos postulantes 

ao longo do mandato, ou de 
suas atuações anteriores em 
cargos políticos, adminis-
trativos ou representativos. 
A forma como lidam com 
o diálogo institucional, com 
a fiscalização e com a pres-
tação de contas diz muito 
sobre como poderão agir no 
exercício do poder.

Outro ponto essencial é 
buscar informação de dife-
rentes fontes, evitando de-
cisões baseadas apenas em 
recortes de redes sociais ou 
conteúdos descontextualiza-
dos. O acesso a informações 
mais amplas ajuda a reduzir 
distorções e amplia a capaci-
dade de análise.

MAYKON MILAS

O voto consciente não 
significa perfeição na esco-
lha, mas sim responsabili-
dade na decisão. Em uma 
democracia, cada eleição é 
uma oportunidade de corre-
ção de rumos, e essa possibi-
lidade depende diretamente 
da atenção e do critério de 
cada eleitor.

Mais do que uma obri-
gação formal, o voto é uma 
forma de participação ati-
va na construção do futu-
ro coletivo. E quanto mais 
qualificada for a avaliação 
de quem recebe esse voto, 
mais fortalecidas tendem a 
ser as instituições e a pró-
pria vida pública.

mos aquilo que acreditamos 
e mostramos como esses 
valores estão presentes no 
cotidiano da empresa.

 
Em um ambiente de 

negócios cada vez mais 
atento à transparência e à 

responsabilidade, comuni-
car valores deixou de ser 
um exercício de marke-
ting. Tornou-se uma forma 
de fortalecer relações de 
confiança. Essa confian-
ça não nasce apenas dos 
discursos, ela é construída 
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se baseia apenas no que fizemos 
no Executivo. Também está rela-
cionada ao desejo de continuar 
contribuindo em outro espaço, 
levando ao Congresso Nacional 
a experiência adquirida na gestão 
pública.

Defendo que o Brasil pre-
cisa aprimorar suas leis, princi-
palmente nas áreas de segurança 
pública e administração pública. 
Sem regras claras e eficientes, o 
funcionamento do país fica pre-
judicado.

Precisamos de uma revisão 
profunda na legislação do servi-
ço público para melhorar a qua-
lidade dos serviços oferecidos à 
população.

É com esse propósito que 
vou conduzir essa pré-campanha, 
sempre respeitando os limites es-
tabelecidos pela legislação elei-
toral. Após a homologação na 
convenção partidária, estaremos 
oficialmente na disputa por essa 
vaga.

COPopular- A pré-candida-
tura da  sua esposa a deputada 
federal  pode  provocar  algum 

tipo  de  divi-
são  de  apoio 
ou  mudança 
na  articula-
ção  política 
com  a  ban-
cada  fede-
ral  de  Mato 
G r o s s o ? 
Como  o  se-
nhor  avalia 
esse  cená-
rio?

Mauro  Mendes- Não. A 
Virgínia tem a própria trajetó-
ria e conquistou o seu espaço. 
Ela é uma mulher que foi muito 
além do papel de primeira-dama. 
Construiu sua identidade e lide-
rou um dos maiores programas 
sociais existentes atualmente no 
país, o programa Ser Família.

Ela tem uma conexão mui-
to forte com a população, espe-
cialmente com as mulheres, mas 
também com pessoas de todas as 
classes sociais. Muitos passaram 
a admirá-la pela sua força, sensi-
bilidade e capacidade de lideran-
ça.

São oito vagas em disputa 
e tenho certeza de que todos os 
candidatos que entrarem nessa 
corrida terão a oportunidade de 
apresentar suas propostas. Aque-
les que conseguirem conquistar a 
confiança da população poderão 
ser eleitos para a Câmara Federal.

COPopular-  Governa-
dor,  a  defesa  de  um  maior 
enfrentamento  ao  Supremo 
Tribunal Federal  (STF)  tem 
sido uma bandeira de alguns 
candidatos  de  direita.  Essa 
também  será  uma  das  pau-
tas da sua pré-campanha ao 
Senado?

Mauro Mendes- O Brasil 
precisa, sim, passar por ajustes 
em diversas áreas, inclusive 
na forma de funcionamento da 
Justiça brasileira. É necessário 
promover mudanças para tor-
nar o sistema mais eficiente.

Nós temos uma das Justi-
ças mais caras do mundo e um 
volume superior a 90 milhões 
de processos em tramitação no 
Judiciário brasileiro. Esse ce-
nário precisa ser revisto.

Não é possível que o Su-
premo Tribunal Federal fique 
analisando questões como a 
permanência ou não de um 
traficante na prisão. Esse não 
deveria ser o papel de uma Su-
prema Corte em uma democra-
cia consolidada. O Supremo 
deve se concentrar na Consti-
tuição Federal e nos grandes 

princípios constitucionais, e 
não em questões dessa natureza.

Essa é uma das mudanças 
que o país precisa enfrentar. E 
ninguém, absolutamente nin-
guém, pode estar acima da lei.

Qualquer pessoa que come-
ta uma infração, desde que de-
vidamente comprovada e após o 
devido processo legal, deve so-
frer as consequências previstas 
na legislação.

Seja ministro do Supremo, 
governador, presidente ou qual-
quer outra autoridade, todos de-
vem responder pelos seus atos. 
O Brasil já demonstrou que nin-
guém está acima da lei e esse 
princípio precisa continuar sen-
do respeitado.

COPopular- A ausência de 
Jayme Campos no evento cha-
mou atenção. O senhor avalia 
que  a  participação  dele  seria 
importante  para  fortalecer  o 
projeto político do grupo?

Mauro  Mendes- Olha, o 
Jayme está construindo a can-
didatura dele. Eu já falei sobre 
isso diversas vezes: qualquer 
membro do partido pode pleite-

ar a vaga de senador, deputado 
federal, deputado estadual, go-
vernador ou qualquer outro car-
go.

As convenções partidá-
rias serão realizadas dentro do 
período estabelecido, entre os 
dias 20 de julho e 5 de agosto. 
Cabe a mim, como presidente 
do União Brasil, definir a data 
da nossa convenção; cabe ao 
Progressistas definir a sua; e, 
posteriormente, vamos realizar 
a reunião da União Progressis-
ta para tomar as decisões sobre 
quem serão os candidatos a go-
vernador, senador, deputado fe-
deral e deputado estadual.

O Jayme está fazendo o tra-
balho dele, construindo a candi-
datura dele, e qualquer pessoa 
tem esse direito. Não há nada 
de anormal em ele continuar 
seguindo esse caminho, assim 
como eu vou seguir o meu e ou-
tros integrantes do grupo segui-
rão os seus.

A decisão final será tomada 
pela convenção. São 50 conven-
cionais que vão definir os ru-
mos do União Brasil. Essa deci-
são não cabe ao Mauro Mendes 
e nem AB ou C.

Mauro Mendes mira o Senado e 
dispara: “Ninguém, absolutamente 
ninguém, pode estar acima da lei”

| MAURO MENDES- PRÉ-CANDIDATO AO SENADO

Ex-governador 
afirma que 

pretende levar ao 
Congresso Nacional a 
experiência de 
gestão em Mato 
Grosso

afirma que 
pretende levar ao 

Após deixar o comando do Governo de Mato Grosso 
no fim de março para se preparar para a disputa por 
uma vaga no Senado Federal, o ex-governador Mauro 
Mendes (União Brasil) iniciou oficialmente sua pré-
campanha eleitoral ao lado da esposa, Virgínia Mendes.

Em entrevista ao COPopular, Mendes falou sobre os 
próximos passos da corrida eleitoral, destacou ações 
realizadas durante sua gestão à frente do Estado e 
afirmou que pretende levar ao Congresso Nacional a 
experiência acumulada na administração pública.

O ex-governador também comentou a pré-
candidatura de Virgínia Mendes à Câmara Federal, 
avaliou o cenário de disputa dentro do grupo político e 
afirmou que a definição dos candidatos dependerá das 
convenções partidárias.

Durante a conversa, Mauro Mendes ainda abordou 
temas nacionais, como o funcionamento do Judiciário 
brasileiro e o papel do Supremo Tribunal Federal (STF), 
defendendo mudanças na legislação e afirmando que 
nenhuma autoridade deve estar acima da lei.

Na entrevista, o pré-candidato também falou sobre 
a movimentação política de Jayme Campos, que disputa 
espaço dentro do mesmo grupo para concorrer ao 
Senado, e reforçou que a escolha dos nomes será feita 
pelos partidos durante o período das convenções.

COPopular-  Com  a  ofi-
cialização  da  pré-candida-
tura,  qual  será  a  estratégia 
adotada  a  partir  de  agora? 
Como  está  o  planejamento 
da  equipe  e  quais  serão  os 
próximos passos até o  início 
da campanha eleitoral?

Mauro  Mendes- Deixa-
mos o governo no dia 30 de 
março para que pudéssemos 
disputar essa vaga ao Senado 
da República. Nesses últimos 
60 dias, voltei às minhas ati-
vidades, fiz algumas agendas 
políticas e aproveitei o perío-
do para descansar e refletir.

Hoje, eu e a Virgínia ini-
ciamos oficialmente essa pré-
-campanha. Vamos conduzir 
esse processo dentro dos limi-
tes da legislação eleitoral, res-
peitando as regras e ouvindo a 
população sobre a importância 
do Senado Federal e da Câma-
ra dos Deputados na represen-
tação de Mato Grosso.

Tenho a mesma convicção 
que tinha em 2018, quando 
percorri o Estado defendendo 
que, com fé 
em Deus, 
coragem e 
t r a b a l h o , 
era possível 
transformar 
a realida-
de de Mato 
Grosso.

Foi as-
sim que 
a t u a m o s 
nesses sete 
anos e três meses em que tive 
a honra de ajudar a governar o 
Estado. Recebemos um Mato 
Grosso em uma situação fi-
nanceira difícil e conseguimos 
entregar um Estado entre os 
melhores do país, com classi-
ficação AAA, a mais alta nota 
do Tesouro Nacional.

Nesse período, foram re-
alizados grandes investimen-
tos, obras importantes foram 
concluídas e ações foram de-
senvolvidas em diversas áreas. 
Todos os municípios recebe-
ram investimentos e tivemos 
avanços que impactaram a 
vida dos mato-grossenses.

Entre os principais resul-
tados estão a BR-163, o Hos-
pital Central, o Parque Novo 
Mato Grosso, mais de 7 mil 
quilômetros de asfalto, hospi-
tais regionais e a aquisição da 
Santa Casa.

Mas minha decisão de dis-
putar uma vaga no Senado não 

ENTREVISTA DA SEMANA

LUCAS LEITE
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Júlio Campos diz que União Brasil mantém 
apoio a Mauro Mendes e defende cautela sobre 

investigação envolvendo Banco Master

UNIDOS PELO PARTIDO ANA CAROLINA GUERRA

Deputado afirma que inquérito deve ser aguardado sem pré-julgamentos

O deputado estadual 
Júlio Campos (União Bra-
sil) afirmou que acompa-
nha com tranquilidade 
a atuação dos órgãos de 
fiscalização e defendeu 
que gestores públicos que 
aplicam corretamente os 

recursos não têm motivos 
para temer investigações. 
A declaração foi dada ao 
comentar o trabalho re-
alizado pelos órgãos de 
controle e a recente aber-
tura de investigação en-
volvendo o Banco Master.

Segundo o parlamen-
tar, a fiscalização rigorosa 
dos recursos públicos é 
uma atribuição legítima 
dos órgãos de controle e 
deve ser vista com natu-
ralidade por aqueles que 
atuam dentro da legalida-

de.
“Quem tem consciên-

cia limpa, que está apli-
cando o dinheiro público 
corretamente, não tem o 
que temer da fiscalização. 
Vejo isso com tranquilida-
de”, afirmou.

Campos também 
comentou sua ausência 
no evento de lançamen-
to das pré-candidaturas 
do ex-governador Mauro 
Mendes ao Senado Fe-
deral e da ex-primeira-
-dama Virginia Mendes à 
Câmara dos Deputados. 
O deputado explicou que 
não recebeu convite ofi-
cial e que já possuía com-
promissos previamente 
agendados.

Apesar de não parti-
cipar do encontro, o par-
lamentar reforçou o apoio 
às candidaturas apresen-
tadas pelo União Brasil 
e destacou a expectativa 
da sigla para as eleições 
de 2026.

De acordo com ele, a 
meta do partido é eleger 

o senador Jayme Campos 
ao Governo do Estado, 
Mauro Mendes ao Sena-
do, além de ampliar as 
bancadas federal e esta-
dual.

Questionado sobre 
a abertura de investiga-
ção relacionada ao Banco 
Master e possíveis refle-
xos na pré-candidatura 
de Mauro Mendes, defen-
deu cautela e afirmou que 
o momento exige sereni-
dade.

“Todo inquérito tem 
que ser aguardado. Não 
se pode fazer pré-julga-
mento. Vamos esperar os 
fatos e o andamento das 
investigações”, declarou.

O parlamentar res-
saltou ainda que as apu-
rações não envolvem ape-
nas Mato Grosso, mas 
também outras unidades 
da federação, motivo pelo 
qual considera precipita-
do qualquer tipo de con-
clusão antecipada.

Ao ser questionado 
sobre um eventual pla-

no alternativo do partido 
caso surjam desdobra-
mentos políticos, afirmou 
que ainda é cedo para dis-
cutir cenários e reforçou 
a confiança na condução 
do processo.

O deputado também 
comentou a recente con-
versa entre Mauro Men-
des e o senador Jayme 
Campos, classificando o 
encontro como natural 
e democrático. Segundo 
ele, os dois líderes man-
têm diálogo constante e 
compartilham o objetivo 
de fortalecer o projeto po-
lítico do União Brasil para 
o próximo pleito.

Além disso, destacou 
ainda a participação do 
senador nas articulações 
que contribuíram para a 
consolidação da Ferrovia 
Estadual Vicente Vuolo, 
ressaltando o papel de-
sempenhado pelo sena-
dor junto ao governo fe-
deral em defesa da obra.

CPI da Saúde recorre ao TJ após ausência 
de convocados e avança na investigação 

de contratos sem licitação

EM BUSCA DA RECUPERAÇÃO ANA CAROLINA GUERRA

Comissão presidida por Wilson Santos questiona alcance de salvo-condutos 
concedidos a empresários investigados

A Comissão Par-
lamentar de Inquérito 
(CPI) da Saúde da As-
sembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT) 
decidiu recorrer ao Tri-
bunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT) após três 
empresários convocados 
deixarem de comparecer 
à oitiva realizada na Sala 
das Comissões Deputada 
Sarita Baracat. Os presta-
dores de serviços da área 
da saúde Luiz Gustavo 
Castilho Ivoglo, Osmar 
Gabriel Schemin e Pris-
cila Parreira Duarte de 
Menezes apresentaram 
decisões judiciais de sal-
vo-conduto que, segundo 
suas defesas, os desobri-
gariam de participar dos 
depoimentos.

A reunião foi conduzi-
da pelo presidente da co-
missão, deputado estadu-
al Wilson Santos (PSD), 
com a participação dos 
deputados Chico Guar-
nieri (PSDB), Eduardo 
Botelho (União Brasil) e 
do relator da CPI, Beto 
Dois a Um (Podemos), de 
forma remota.

Durante os trabalhos, 
foi analisado um dos sal-
vo-condutos concedidos 
pelo desembargador Mar-
cos Machado. A decisão 
assegura aos convocados 
o direito ao silêncio em 
respostas que possam 
resultar em autoincrimi-
nação, além do acompa-
nhamento por advogado e 
acesso aos autos da inves-
tigação. O entendimento 
jurídico, porém, gerou di-
vergências quanto à obri-
gatoriedade do compare-

cimento presencial à CPI.
O procurador da As-

sembleia Legislativa, 
Francisco de Brito, ex-
plicou que a decisão está 
alinhada ao entendimen-
to consolidado pelo Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), segundo o qual 
ninguém é obrigado a 
produzir provas contra si 
mesmo. No entanto, des-
tacou que a dúvida sobre 
a obrigação de compare-
cimento ainda precisa ser 
esclarecida pelo Judiciá-
rio.

A interpretação pre-
ocupou os integrantes da 
comissão. O deputado 
Eduardo Botelho alertou 
para os reflexos que um 
eventual entendimento 
favorável à ausência de 
convocados pode gerar 
sobre futuras comissões 

parlamentares de inqué-
rito.

Wilson Santos acom-
panhou o posicionamento 
e determinou que a Pro-
curadoria da Assembleia 
apresente embargos de 
declaração para esclare-
cer o alcance da decisão 
judicial. Segundo ele, o di-
reito ao silêncio é garanti-
do constitucionalmente, 
mas isso não elimina a 
obrigação de compareci-
mento.

“O direito ao silêncio 
é constitucional, mas o 
comparecimento à CPI, 
no meu entendimento, 
continua sendo obrigató-
rio. Convocado é obriga-
do a comparecer. Ele não 
tem obrigação de produ-
zir provas contra si, mas 
deve comparecer em res-
peito ao Parlamento Es-

tadual, trazer seus docu-
mentos e apresentar sua 
defesa”, afirmou o parla-
mentar.

O presidente da co-
missão lamentou a au-
sência dos empresários e 
ressaltou que a CPI tem 
adotado uma condução 
técnica dos trabalhos, ga-
rantindo espaço para o 
contraditório e a apresen-
tação de documentos por 
parte dos investigados.

A comissão apura 
contratos e pagamentos 
realizados pela Secreta-
ria de Estado de Saúde 
(SES) entre os anos de 
2019 e 2025, período que 
inclui a pandemia da Co-
vid-19. Conforme os par-
lamentares, os valores 
investigados ultrapassam 
R$ 1,1 bilhão em paga-
mentos indenizatórios 

efetuados sem licitação e 
sem contratos formais.

Paralelamente à dis-
cussão sobre os convoca-
dos ausentes, a CPI ouviu 
o procurador do Estado 
Felippe Tomaz Borges, 
que atuou na Secretaria 
de Saúde entre 2017 e 
2021. Em seu depoimento, 
ele explicou que era res-
ponsável pela emissão de 
pareceres jurídicos rela-
cionados às contratações 
emergenciais realizadas 
durante a pandemia.

Segundo o procura-
dor, a Procuradoria-Geral 
do Estado alertava sobre 
os riscos das sucessivas 
prorrogações de contra-
tos emergenciais e orien-
tava a abertura de novos 
processos licitatórios. 
Ainda assim, a Secretaria 
de Saúde justificava as re-
novações sob o argumen-
to de escassez de empre-
sas aptas para fornecer 
serviços e equipamentos 
naquele período de crise 
sanitária.

Em nota, a Secretaria 
de Estado de Saúde afir-
mou que as contratações 
emergenciais ocorreram 
em um contexto excep-
cional, marcado pelo au-
mento da demanda por 
leitos, insumos e atendi-
mentos médicos. A pasta 
destacou que as decisões 
foram tomadas de forma 
colegiada por meio do Ga-
binete de Situação da Co-
vid-19, composto também 
por órgãos de controle e 
instituições fiscalizado-
ras.

A CPI da Saúde foi 
instalada para aprofun-

dar as investigações re-
lacionadas à Operação 
Espelho, que apurou sus-
peitas de irregularidades 
em contratos para forne-
cimento de serviços mé-
dicos na rede estadual, 
especialmente em unida-
des com leitos de terapia 
intensiva. As auditorias 
realizadas identificaram 
indícios de pagamentos 
sem comprovação, utili-
zação de profissionais não 
habilitados, inconsistên-
cias em registros de plan-
tões e possíveis fraudes 
documentais.

De acordo com Wil-
son Santos, a comissão 
já realizou mais de dez 
reuniões e entrou agora 
na fase de oitivas de em-
presários citados nas in-
vestigações. O parlamen-
tar afirma que o objetivo 
é esclarecer a destinação 
dos recursos públicos, 
identificar eventuais res-
ponsabilidades e propor 
mecanismos para forta-
lecer os controles inter-
nos e externos da admi-
nistração pública.

A próxima reunião 
da CPI está prevista para 
ouvir representantes do 
Hospital Regional de Co-
líder e da empresa Curat 
Medicina Especializa-
da. A comissão também 
aguarda o depoimento 
de delegados responsá-
veis pelas investigações 
da Operação Espelho e 
não descarta recorrer às 
instâncias superiores do 
Judiciário para garantir o 
andamento das convoca-
ções e a continuidade dos 
trabalhos.
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Com apoio de grandes políticos Elson 
Ramos fortalece articulação política e não 
descarta candidatura a deputado estadual

INFLUÊNCIA SOCIAL

Em contrapartida, o empresário revela que está negociando dois shows internacionais em Cuiabá

ANA CAROLINA GUERRA

O empresário ma-
to-grossense Elson 
Ramos, conhecido por 
sua atuação no setor 
de entretenimento 
e pela realização de 
grandes eventos em 
Mato Grosso, revelou 
que está negociando 
a contratação de dois 
artistas internacionais 
para apresentações no 
Estado. Segundo ele, 
as conversas seguem 
em andamento e uma 
definição deve ocorrer 
a partir do segundo 
semestre.

Sem revelar no-
mes, Elson explicou 
que os contratos en-
volvendo atrações in-
ternacionais exigem 
sigilo durante as tra-
tativas. Apesar disso, 
adiantou que um dos 
projetos está relacio-
nado ao gênero pop, o 
que deve movimentar 
o calendário de even-
tos nos próximos me-
ses.

Além da agenda 
cultural, o empresá-
rio também comentou 
as especulações sobre 
uma possível entrada 
na política. O nome de 
Elson tem sido citado 
nos bastidores como 
pré-candidato a de-
putado estadual, im-
pulsionado por sua in-
fluência em diferentes 
segmentos da socieda-
de e pelo trabalho so-
cial desenvolvido nos 
últimos anos.

Ao abordar o tema, 

confirmou que partici-
pa de conversas den-
tro de um grupo polí-
tico, mas afirmou que 
ainda não há definição 
sobre qual caminho 
seguirá. Segundo o 
empresário, as discus-
sões continuam em 
andamento e uma de-
cisão deverá ser anun-
ciada futuramente.

“Hoje faço parte de 
um grupo e estamos 
na fase de conversas. 
Com certeza, nos pró-

ximos dias, teremos 
uma resposta.”

Questionado sobre 
quais pautas defende-
ria caso ingressasse 
na vida pública, Elson 
destacou a área social. 
Ele afirmou ter origem 
humilde e disse que 
pretende representar 
principalmente as de-
mandas da população 
de baixa renda.

“Sou social, vivo o 
social e venho de uma 
classe muito baixa. 

Essa é uma pauta que 
vou defender com mui-
ta força”, declarou.

Em meio a um ce-
nário político frequen-
temente marcado por 
críticas à distância 
entre representantes 
públicos e a popula-
ção, a atuação social 
de Elson Ramos tem 
chamado a atenção 
de moradores e lide-
ranças comunitárias. 
Ao longo dos últimos 
meses, iniciativas lide-

radas pelo empresário 
alcançaram comuni-
dades em situação de 
vulnerabilidade, com 
ações voltadas à as-
sistência social, arre-
cadação de donativos, 
apoio a famílias em di-
ficuldades e mobiliza-
ção de recursos para 
atender demandas 
emergenciais.

A presença cons-
tante nas comunida-
des é apontada por 
apoiadores como um 

dos diferenciais de sua 
atuação. Lideranças 
locais relatam que o 
trabalho desenvolvido 
por Elson não se res-
tringe a períodos elei-
torais, sendo marcado 
pelo contato direto 
com moradores e pelo 
acompanhamento de 
demandas sociais.

Especialistas em 
gestão pública obser-
vam que iniciativas 
voltadas à respon-
sabilidade social e à 
aproximação com a 
população podem con-
tribuir para fortalecer 
a confiança da socie-
dade em lideranças 
públicas e comunitá-
rias. No entanto, des-
tacam que o grande 
desafio para qualquer 
agente político está 
em transformar ações 
pontuais em políticas 
públicas permanentes 
e estruturadas.

Enquanto avalia 
seu futuro político, El-
son segue à frente de 
projetos ligados ao se-
tor de eventos e man-
tém negociações para 
ampliar a agenda de 
shows em Mato Gros-
so. Paralelamente, sua 
atuação social conti-
nua sendo acompa-
nhada por apoiadores, 
lideranças comunitá-
rias e observadores do 
cenário político esta-
dual, que veem no em-
presário um nome em 
ascensão para a dispu-
ta eleitoral de 2026.
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Max Russi pede investigação 
após denúncia de deputados que 
cobrariam até 50% de emendas

“ISSO É CRIMINOSO” LUCAS LEITE

Após declaração de Antônio Galvan sobre suposto “retorno” de emendas, Max Russi diz que, se houver
irregularidades, os responsáveis devem responder na Justiça e “ir para a cadeia”

O presidente da As-
sembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT), 
deputado Max Russi, de-
fendeu que o Ministério 
Público investigue as de-
clarações do pré-candi-
dato ao Senado Antônio 
Galvan sobre um supos-
to esquema de cobrança 
de “retorno” de recursos 
provenientes de emendas 
parlamentares. Russi afir-
mou que acusações dessa 
natureza são graves e pre-
cisam ser acompanhadas 
de provas e da identifica-
ção dos envolvidos para 
que possam resultar em 
investigações e eventual 
responsabilização.

A manifestação do 
parlamentar ocorreu após 
ser questionado sobre 
uma entrevista concedida 
por Galvan a uma emisso-
ra de rádio. Na ocasião, o 
pré-candidato afirmou 
ter recebido relatos de 
prefeitos de que deputa-
dos estaduais estariam 
exigindo entre 30% e 50% 
do valor das emendas 
destinadas aos municí-
pios. Apesar da gravida-
de da declaração, Galvan 
não apontou quais seriam 
os parlamentares nem 
quais prefeitos teriam fei-
to as denúncias.

Para Max Russi, a 
principal providência 
agora é transformar a de-
núncia genérica em um 
caso concreto.

“O Ministério Público 

tem que atuar e a impren-
sa também. Tem que dar 
nome às coisas. Quais são 
esses prefeitos? Quem 
são os deputados? Es-
sas pessoas precisam ser 
identificadas para que 
haja investigação”, afir-
mou.

O presidente da As-
sembleia ressaltou que 
nunca recebeu qualquer 
denúncia semelhante por 
parte de prefeitos e disse 
que, em sua experiência 
como parlamentar, jamais 
foi procurado por gesto-
res municipais relatando 
esse tipo de prática.

“Eu, particularmente, 
nunca vi um prefeito falar 
isso para mim. Nenhum 
prefeito nunca fez esse 
tipo de relato. Nunca tive 
nenhuma conversa nesse 
sentido”, declarou.

Embora tenha defen-
dido rigor na apuração, 
Russi demonstrou ceti-
cismo quanto ao percen-
tual citado por Galvan. 
Segundo ele, uma supos-
ta cobrança de metade 
dos recursos destinados 
por emendas seria incom-
patível com a execução 
das obras públicas finan-
ciadas com esses recur-
sos.

“Você pensar em 50% 
de retorno... eu, particu-
larmente, não acredito 
nisso. Vou ser bem since-
ro. Se existir, tem que ir 
para a cadeia, porque isso 
é criminoso.”

O deputado argumen-
tou que as obras executa-
das com recursos públi-
cos passam por diversos 
mecanismos de fiscaliza-
ção, como o Tribunal de 
Contas, as câmaras muni-
cipais e órgãos de contro-
le interno, o que, em sua 
avaliação, dificultaria um 
esquema com valores tão 
elevados.

“Como você faz uma 
casa, um posto de saú-
de ou qualquer obra com 
30% ou 50% a menos do 
recurso? Ainda existe o 
lucro da empresa contra-
tada, os custos da execu-
ção. Não entra na minha 
cabeça que isso seja pos-
sível”, afirmou.

Apesar disso, Russi 
evitou descartar comple-
tamente a possibilidade 
de irregularidades.

“Eu não posso dizer 
que não existe. Também 
não posso falar pelos 
mais de cinco mil prefei-
tos e pelos milhares de 
parlamentares do Brasil. 
Se existir qualquer per-
centual de devolução de 
dinheiro, seja 1%, 2% ou 
qualquer outro valor, isso 
precisa ser investigado e 
punido.”

Segundo ele, o pro-
blema das declarações 
sem identificação dos 
envolvidos é que acabam 
lançando suspeitas sobre 
todos os parlamentares.

“Quando não se cita 
nomes, parece que a 

acusação vale para todo 
mundo. Isso não é corre-
to. Tem que dizer quem 
fez, qual prefeito denun-
ciou e qual deputado te-
ria cometido a irregulari-
dade.”

Russi afirmou ainda 
que, na condição de pre-
sidente da Assembleia 
Legislativa, poderá pro-
vocar formalmente o Mi-
nistério Público caso os 
deputados entendam que 
a Casa deva solicitar uma 
investigação.

“Se os deputados qui-
serem, até como presi-
dente da Assembleia eu 
posso provocar o Minis-
tério Público nesse senti-
do. Não podemos aceitar 
esse tipo de situação sem 
apuração.”

Ele também defendeu 
a atuação conjunta das 
instituições responsáveis 
pela fiscalização.

“Se der nomes aos 
envolvidos, o Ministério 
Público vai atrás, a Jus-
tiça atua, a Polícia Civil 
trabalha e essas pessoas 
precisam responder, caso 
tenham cometido algum 
crime.”

Além da repercussão 
das declarações de Gal-
van, Max Russi falou so-
bre a pauta de votações 
da Assembleia Legislati-
va. Segundo ele, a priori-
dade da sessão é concluir 
a análise dos vetos do Po-
der Executivo, etapa con-
siderada necessária para 

destravar a tramitação 
de outros projetos.

“Nós temos alguns 
projetos do governo e 
também projetos dos 
parlamentares para se-
rem votados. Mas exis-
tem vetos que acabam 
trancando a pauta. Preci-
samos concluir essa vota-
ção para avançar.”

O presidente disse 
estar confiante de que os 
deputados conseguirão 
finalizar a apreciação dos 
vetos ainda na sessão.

“Vou fazer todo o 
possível para que a gen-
te conclua essa sessão de 
vetos. Essa é a priorida-
de.”

Questionado sobre 
o pagamento das emen-
das parlamentares, Russi 
afirmou que, diferente-
mente de outros momen-
tos, não recebeu recen-
temente reclamações de 
deputados sobre atrasos 
ou dificuldades na libera-
ção dos recursos.

“Particularmente, 
não recebi mais nenhuma 
reclamação de deputado 
em relação às emendas. 
Acho que está avançando 
bem e que o governo está 
cumprindo.”

Ele informou ainda 
que o secretário-chefe da 
Casa Civil, Mauro Car-
valho, estaria na Assem-
bleia para apresentar no-
vos projetos de interesse 
do Executivo.

Durante a entrevista, 

Russi também comentou 
um projeto do governo 
estadual voltado à am-
pliação da política habi-
tacional. Segundo ele, a 
proposta deverá tramitar 
em regime de prioridade 
devido ao calendário elei-
toral, que estabelece pra-
zo para votação de deter-
minadas matérias.

O deputado destacou 
que a boa situação fiscal 
de Mato Grosso permite 
ao Estado buscar finan-
ciamentos em condições 
mais favoráveis para am-
pliar investimentos.

“Você só consegue fi-
nanciamento quando de-
monstra capacidade de 
pagamento. Mato Grosso 
tem classificação elevada, 
consegue juros menores 
e isso permite investir 
mais.”

Na avaliação do pre-
sidente da Assembleia, 
os recursos deverão for-
talecer principalmente 
a política habitacional, 
considerada uma das 
principais demandas da 
população.

“A habitação é uma 
das áreas em que mais 
recebemos cobranças. O 
governo está muito foca-
do nisso e tem lançado 
empreendimentos em di-
versas regiões do Esta-
do.”

Russi lembrou que 
a meta da atual gestão 
é alcançar 60 mil unida-
des habitacionais e disse 
acreditar que esse núme-
ro poderá ser superado 
diante do ritmo de inves-
timentos.

“Acho que teremos 
condição de superar essa 
meta, porque o planeja-
mento do governo está 
muito focado nessa políti-
ca pública.”

Ele afirmou ainda que 
a proposta deverá contar 
com amplo apoio dos par-
lamentares.

“Conheço os 24 de-
putados desta Casa e 
tenho quase certeza de 
que esse projeto será 
aprovado. É uma ma-
téria importante para 
Mato Grosso e extrema-
mente sensível do ponto 
de vista social.”

Max Russi destacou 
que, somadas às aproxi-
madamente 40 mil mora-
dias já viabilizadas duran-
te a gestão do governador 
Mauro Mendes, o Estado 
poderá alcançar a marca 
de cerca de 100 mil casas 
entregues ao longo de 12 
anos de administrações 
consecutivas, consolidan-
do a habitação como uma 
das principais políticas 
públicas desenvolvidas 
pelo governo estadual.
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Pivetta encaminha projeto de R$ 1,5 bi para 
manter obras e construir 60 mil casas em MT

Conta de água mais cara: Águas Cuiabá explica 
reajuste e promete obras de R$ 65 milhões

INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO

AUMENTO DE 11,93%

LUCAS LEITE

LUCAS LEITE

Proposta prevê financiamento para garantir obras nos municípios e liberar recursos do Fethab

Concessionária justifica aumento na conta de água e revela plano de obras em Cuiabá
O diretor-geral da 

Águas Cuiabá, Leonardo 
Menna Barreto, afirmou 
que a concessionária 
está avaliando a possi-
bilidade de ampliar in-
vestimentos na capital 
como alternativa a ajus-
tes contratuais em dis-
cussão após decisão do 
Tribunal Arbitral.

A declaração foi 
dada durante entrevis-
ta, na qual ele explicou 
que parte das medidas 
em análise envolve obras 
e intervenções que não 
estavam inicialmente 
previstas no contrato de 
concessão.

Segundo o diretor, 
entre as propostas em 
avaliação está a reestru-
turação do sistema de 
esgoto na região da La-
goa Encantada. A ideia, 
de acordo com ele, seria 
desativar o lançamento 
de efluentes no local e 
direcionar o esgoto para 
outra estação de trata-
mento, situada a cerca 
de 15 quilômetros.

A mudança, caso im-
plementada, permitiria 
posteriormente a urba-
nização da área pela pre-

feitura em um prazo esti-
mado de dois a três anos. 
O investimento, segundo 
ele, pode chegar a cerca 
de R$ 50 milhões.

Outro ponto citado 
envolve o programa de 
ligações intradomici-
liares para famílias em 
situação de vulnerabi-
lidade, com estimativa 
de aporte entre R$ 10 
milhões e R$ 15 milhões. 
Somados, os projetos 
representam aproxima-
damente R$ 65 milhões 
em possíveis investi-
mentos adicionais.

“Estamos dispostos 
a avaliar internamente 
alternativas de investi-
mento que possam subs-
tituir outras obrigações, 
desde que haja seguran-
ça regulatória”, afirmou.

O diretor também 
comentou o reajuste na 
tarifa de água e esgoto, 
que, segundo ele, decor-
re de uma decisão recen-
te do Tribunal Arbitral 
relacionada a um proces-
so iniciado em 2022.

De acordo com Men-
na Barreto, a aplicação 
do índice de 11,93% está 
prevista em decisão arbi-

tral e segue cláusulas do 
contrato de concessão 
firmado em 2012, que de-
fine o tribunal como ins-
tância para resolução de 
conflitos.

Ele afirmou ainda 
que o reajuste inclui dois 
fatores: a correção infla-
cionária prevista em con-
trato e a decisão referen-
te ao processo arbitral.

Questionado sobre 
impactos financeiros e 

alegações de prejuízos 
acumulados ao longo do 
contrato, o diretor afir-
mou que os valores ainda 
estão sendo avaliados.

Segundo ele, a dis-
cussão envolve variações 
tarifárias ao longo dos 
anos e o chamado “di-
nheiro no tempo”, o que 
exigiria cálculos atuali-
zados para mensurar o 
impacto total.

“Esse é um processo 

em análise. Não há um 
número fechado neste 
momento”, disse.

O diretor informou 
que Cuiabá possui cer-
ca de 90% de cobertura 
de esgoto, mas aproxi-
madamente 40% das re-
sidências estariam efe-
tivamente conectadas à 
rede.

Com a conclusão de 
obras em andamento, 
a expectativa é ampliar 

esse índice para cerca de 
60% de conexões, segun-
do ele.

Ao tratar de críti-
cas sobre a qualidade do 
serviço, Menna Barreto 
afirmou que a conces-
sionária mantém ações 
contínuas de melhoria, 
incluindo revisão de pro-
cessos internos e capaci-
tação de equipes.

Ele também mencio-
nou a criação de um sis-
tema específico de mo-
nitoramento de obras de 
pavimentação e reforçou 
que melhorias na drena-
gem urbana impactam 
diretamente a qualidade 
das vias.

O diretor destacou 
que o reajuste tarifário 
decorre de decisão re-
cente e que a conces-
sionária ainda aguarda 
desdobramentos de 
análises e discussões 
institucionais.

Segundo ele, a em-
presa mantém diálogo 
com órgãos públicos e 
autoridades envolvidas 
na regulação do contra-
to, além de avaliar novas 
propostas de investimen-
tos para a capital.

O governador em 
exercício de Mato Gros-
so, Otaviano Pivetta (Re-
publicanos), encaminhou 
à Assembleia Legislativa 
(ALMT) um projeto de 
lei que autoriza o Estado 
a contratar um emprésti-
mo de R$ 1,5 bilhão junto 
à Caixa Econômica Fede-
ral. Segundo ele, os recur-
sos serão utilizados para 
manter os investimentos 
em infraestrutura nos mu-
nicípios e assegurar a con-
tinuidade do programa 
habitacional que prevê a 
construção de 60 mil mora-
dias populares no Estado.

Durante visita ao pre-
sidente da Assembleia 
Legislativa, deputado 
Max Russi (PSB), Pivetta 
explicou que a operação 
financeira foi planejada 
para substituir os recur-
sos do Fundo Estadual de 
Transporte e Habitação 
(Fethab), que deixarão de 
financiar parte das obras 
de infraestrutura ao final 
deste ano.

A estratégia do go-
verno é utilizar o financia-
mento para custear obras 
de infraestrutura e investi-
mentos em atenção básica 
nos municípios, enquanto 
os recursos do Fethab pas-
sarão a ser destinados in-
tegralmente ao programa 
habitacional.

“Estou trazendo uma 
mensagem, um projeto de 
lei que autoriza o Estado, 
se a Assembleia aprovar, 
a captar R$ 1,5 bilhão da 
Caixa Econômica Federal. 
Esse empréstimo vai subs-
tituir recursos do Fethab, 
permitindo que o Estado 
mantenha os investimen-
tos em infraestrutura e 

destine os recursos do 
fundo para construir as 60 
mil casas que anunciamos 
para Mato Grosso”, afir-
mou.

Segundo o governa-
dor, o projeto representa 
uma alternativa para am-
pliar os investimentos sem 
comprometer o orçamento 
estadual.

“O financiamento ga-
rante que o programa de 
infraestrutura continue 
acontecendo e, ao mesmo 
tempo, viabiliza a cons-
trução das moradias des-
tinadas às famílias mato-
-grossenses que ainda não 
possuem casa própria.”

Pivetta afirmou que o 
projeto já vinha sendo dis-
cutido com a presidência 
da Assembleia Legislativa 
e agora seguirá a tramita-
ção normal na Casa.

“Eu vim pessoalmen-
te entregar esse projeto 
ao presidente Max Russi 
porque entendemos a im-
portância dessa matéria. 
Agora caberá à Assembleia 
conduzir a tramitação.”

Em relação a necessi-
dade de aprovação antes 
das restrições impostas 
pelo calendário eleitoral, 
o governador afirmou que 
esse assunto ficará sob 
responsabilidade do Poder 
Legislativo.

“Essa parte do pro-
cesso legislativo quem co-
nhece é o presidente da 
Assembleia. Eu estou um 
pouco por fora dessas par-
ticularidades.”

Apesar disso, parla-
mentares avaliam que o 
prazo para aprovação po-
derá ser apertado em razão 
das limitações previstas na 
legislação eleitoral.

Pivetta afirmou que a 
operação é financeiramen-
te vantajosa e permitirá 
manter o ritmo de investi-
mentos públicos.

Segundo ele, Mato 
Grosso continuará execu-
tando um amplo progra-
ma de infraestrutura, in-
cluindo a pavimentação de 
aproximadamente mil qui-
lômetros de rodovias por 
ano, além da construção 
de cerca de 300 pontes que 
já estão contratadas ou em 
fase de contratação.

“O empréstimo serve 
justamente para que o pro-
grama de infraestrutura 
não pare. Ao mesmo tem-
po, conseguimos garantir 
recursos para executar o 
programa de habitação 
sem comprometer o orça-
mento público.”

Pivetta ressaltou ain-
da que a taxa de juros da 
operação é compatível 
com as condições atuais do 
mercado financeiro e que o 
Estado possui uma gestão 
fiscal sólida, o que torna a 
contratação segura.

“O Estado tem uma 
boa situação financeira. 
Hoje temos aproximada-
mente R$ 11 bilhões em 
caixa, embora boa parte 
desse valor já esteja com-
prometida com obras e 
despesas empenhadas. 
Enquanto esses recursos 
permanecem aplicados, 
eles geram rendimento fi-
nanceiro.”

Segundo o governador, 
a remuneração obtida com 
as aplicações financeiras 
é semelhante ao custo da 
operação de crédito.

“Se em determinado 
momento tivermos recur-
sos aplicados, a receita 

financeira obtida pratica-
mente equivale aos juros 
que vamos pagar nesse 
financiamento. É um bom 
negócio para a adminis-
tração pública. Governar 
também é fazer bons ne-
gócios para a sociedade.”

De acordo com Pivet-
ta, o financiamento não 
será utilizado diretamen-
te na construção das uni-
dades habitacionais, mas 
permitirá liberar recursos 
estaduais para subsidiar a 
entrada dos beneficiários 
nos financiamentos habi-
tacionais.

Atualmente, segundo 
ele, o governo oferece sub-
sídios de até R$ 35 mil por 
unidade habitacional.

“Nós já estamos fazen-
do as inscrições e a Caixa 
Econômica será respon-
sável pelo financiamento 
das casas. O Estado entra 

oferecendo um subsídio de 
até R$ 35 mil para facilitar 
o acesso das famílias à mo-
radia.”

O governador afirmou 
que a demanda por habita-
ção foi apresentada pelos 
próprios municípios e que 
o programa busca atender 
milhares de famílias que 
ainda vivem em situação 
de vulnerabilidade.

“Os municípios têm 
demonstrado uma neces-
sidade muito grande de 
moradias. Essa política 
pública é uma das priori-
dades do governo.”

Pivetta comentou a 
informação divulgada pela 
imprensa nacional de que 
o governador Mauro Men-
des estaria sendo investi-
gado pelo Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ).

O governador em exer-
cício afirmou que ainda 

não tinha conhecimento 
da notícia, mas disse con-
fiar na conduta de Mauro 
Mendes.

“Eu não tinha conhe-
cimento dessa informa-
ção. Todos nós estamos 
sujeitos a investigações, 
porque a lei está acima de 
qualquer pessoa.”

Mesmo assim, Pivetta 
manifestou confiança no 
governador.

“Eu confio no Mauro 
Mendes. Posso dizer isso 
com tranquilidade. Sei 
que, nesse período, muitas 
coisas acontecem além da 
verdade. Vamos aguardar 
os fatos e deixar que a Jus-
tiça faça o seu trabalho.”

Pivetta descartou 
essa possibilidade da in-
vestigação causar pre-
juízo. “Eu não acredito. 
Confio nele e acredito 
que ele não tenha culpa.”
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Virginia Mendes relata ameaça dentro 
de casa e diz que episódio pesou em 

sua pré-candidatura

EM CORRIDA ELEITORAL

Ex-primeira-dama diz que episódio envolveu invasão de condomínio
e já teria suspeitos identificados

LUCAS LEITE

A ex-primeira-
-dama de Mato Gros-
so, Virginia Mendes 
(União Brasil), afir-
mou que foi alvo de 
ameaças após uma 
invasão ao condomí-
nio onde reside. O 
episódio, segundo ela, 
ocorreu meses antes 
do anúncio de sua pré-
-candidatura à Câma-
ra dos Deputados Fe-
derais e teve impacto 
direto em sua decisão 
de ingressar na dispu-
ta eleitoral.

Virginia detalhou 
o caso, afirmou que o 
episódio está sob in-
vestigação e disse que 
ainda não é possível di-
vulgar todos os envol-
vidos.

Segundo Virginia 
Mendes, o caso acon-
teceu em dezembro de 
2025, quando uma pes-
soa teria conseguido 
acessar o condomínio 
onde ela mora e dei-
xado uma carta com 
conteúdo de ameaça 
dentro da residência 
da família.

Na ocasião, a ex-
-primeira-dama não 
estava em casa. A cor-
respondência foi rece-
bida por uma funcioná-
ria da residência, que, 
segundo ela, registrou 
boletim de ocorrência 
imediatamente após o 
ocorrido. O caso, con-
forme relatado, segue 
sob sigilo das autori-
dades.

“Foi em dezembro, 
o Mauro ainda era go-
vernador. A pessoa in-
vadiu o meu condomí-
nio, entrou dentro da 
minha casa. A minha 
funcionária registrou 
boletim porque foi ela 
quem atendeu; eu não 
estava em casa. Está 
tudo registrado e em 
sigilo”, afirmou.

Virginia destacou 
ainda que o episódio 
gerou preocupação 

dentro do ambiente fa-
miliar e motivou a ado-
ção de medidas de se-
gurança adicionais. Ela 
não detalhou o conte-
údo da carta, mas re-
forçou que o caso está 
sendo apurado.

a ex-primeira-da-
ma afirmou que a fa-
mília já teria conheci-
mento sobre possíveis 
responsáveis pelo epi-
sódio, mas disse que os 
nomes não podem ser 
divulgados neste mo-
mento.

Segundo ela, a in-
vestigação teria avan-
çado a partir de ima-
gens de segurança do 
condomínio e de ou-
tros elementos coleta-
dos durante a apura-
ção. Virginia também 
afirmou que o caso 
envolve pessoas com 
influência, sem entrar 
em detalhes.

“Tem pessoas gran-
des, pessoas importan-

tes envolvidas. A polí-
cia conseguiu pegar as 
imagens e chegou até 
essas pessoas”, decla-
rou.

Apesar da fala, ela 
não apresentou infor-
mações adicionais so-
bre a situação jurídica 
dos suspeitos ou sobre 
eventuais desdobra-
mentos formais da in-
vestigação.

Virginia Mendes 
afirmou que o episó-
dio foi um dos fatores 
que a levaram a refletir 
sobre sua entrada na 
política. Segundo ela, 
o período que antece-
deu o anúncio de sua 
pré-candidatura foi 
marcado por dúvidas 
pessoais e busca por 
orientação espiritual.

De acordo com a 
ex-primeira-dama, a 
decisão de disputar 
um cargo eletivo foi 
amadurecida ao lon-
go dos últimos meses, 

com participação da 
família e apoio de lide-
ranças religiosas.

“Eu precisava que 
Deus falasse comigo, 
que me mostrasse o 
caminho. Pedi orienta-
ção e recebi palavras 
de pessoas religiosas, 
tanto da igreja católica 
quanto de igrejas evan-
gélicas. Isso me ajudou 
a entender o que eu 
deveria fazer”, disse.

Ela afirmou ainda 
que o episódio da ame-
aça foi determinante 
para reforçar sua per-
cepção sobre a neces-
sidade de atuar politi-
camente.

“Eu tive momen-
tos de reflexão muito 
profundos. Em meio a 
tudo isso, entendi que 
precisava continuar e 
ajudar mais pessoas”, 
completou.

Ao confirmar sua 
pré-candidatura, Vir-
ginia Mendes afirmou 

que pretende atuar em 
áreas sociais, com foco 
em políticas públicas 
voltadas à assistência 
social, saúde, habita-
ção e proteção de mu-
lheres e crianças.

Ela destacou que 
pretende dar continui-
dade a projetos que já 
desenvolve em Mato 
Grosso por meio de 
ações sociais e iniciati-
vas voltadas a famílias 
em situação de vulne-
rabilidade.

Entre as priorida-
des, citou o fortaleci-
mento de políticas de 
enfrentamento à vio-
lência contra a mulher, 
além de programas 
de apoio a crianças e 
ampliação de acesso à 
saúde.

“Minha história é 
de superação e de cui-
dado com as pessoas. 
Quero continuar esse 
trabalho em uma es-
fera maior, ajudando 

quem mais precisa”, 
afirmou.

Virginia também 
mencionou que o epi-
sódio teve impacto 
emocional e familiar. 
Segundo ela, o caso 
gerou preocupação e 
reforçou a necessidade 
de proteção em sua ro-
tina.

Ela não entrou em 
detalhes sobre o anda-
mento das investiga-
ções nem sobre even-
tuais medidas judiciais 
adotadas, mas afirmou 
que confia no trabalho 
das autoridades res-
ponsáveis.

A ex-primeira-da-
ma indicou ainda que 
novas informações po-
dem ser divulgadas fu-
turamente, conforme o 
avanço das apurações.

“A gente não pode 
comentar tudo agora, 
mas isso vai aparecer 
no momento certo”, 
disse.

A entrada de Virgi-
nia Mendes na disputa 
eleitoral amplia o ce-
nário político em Mato 
Grosso, especialmen-
te no campo ligado ao 
grupo político do qual 
faz parte. Sua pré-can-
didatura à Câmara Fe-
deral se soma ao pro-
jeto de Mauro Mendes 
ao Senado, reforçando 
a presença da família 
no debate eleitoral de 
2026.

Nos bastidores, 
aliados avaliam que 
seu nome pode ter 
forte apelo em pautas 
sociais, especialmente 
por sua atuação ante-
rior em projetos volta-
dos a famílias em vul-
nerabilidade e ações 
assistenciais.

Enquanto isso, o 
episódio relatado por 
ela deve seguir sob 
apuração das autori-
dades competentes, 
com informações ain-
da mantidas em sigilo.
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